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�DEXVLYD��HPEDODJHQV�
GRV�SURGXWRV�H�VLWH�QD�LQWHUQHW��

�
�

o ,QVWLWXWR� $ODQD� vem, por meio desta, oferecer Representação em face da 
comunicação mercadológica promovida pela empresa .UDIW�)RRGV�%UDVLO�6�$,  
para a promoção das gelat inas “ Royal” ,  composta por ut il ização de 
personagens licenciados em suas embalagens e em f igurinhas que integram as 
embalagens, sendo consideradas “ brindes” ;  e promoção de jogos em site da 
internet ,  com o obj et ivo de incrementar as respect ivas vendas. 
 
 
 
 
 
                                                
1 O termo ‘ comunicação mercadológica’  compreende toda e qualquer at ividade de 
comunicação comercial para a divulgação de produtos e serviços independentemente do 
suporte ou do meio ut il izado. Além de anúncios impressos, comerciais televisivos, spots de 
rádio e banners na internet ,  podem ser citados, como exemplos: embalagens, promoções, 
merchandising,  disposição de produtos nos pontos de vendas, etc. 
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,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��
 

O ,QVWLWXWR� $ODQD� (docs.1 a 3) é uma organização sem f ins lucrat ivos 
que desenvolve at ividades educacionais, culturais, de fomento à art iculação 
social e de defesa dos direitos da criança e do adolescente no âmbito das 
relações de consumo e perante o consumismo ao qual são expostos 
[ZZZ�LQVWLWXWRDODQD�RUJ�EU] .  

 
Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao 

consumo de produtos e serviços por crianças e adolescentes, assim como para 
apontar meios de minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes da 
publicidade e� da� comunicação mercadológica voltadas ao público� infanto-
j uvenil criou o 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR [ZZZ�LQVWLWXWRDODQD�RUJ�EU] .  

 
Por meio do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR,  o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 

disponibil izar instrumentos de apoio e informações sobre os direitos do 
consumidor nas relações de consumo que envolvam crianças e adolescentes e 
acerca do impacto do consumismo na sua formação, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia,  a publicidade�e a comunicação mercadológica�
infanto-j uvenil possuem na vida, nos hábitos e nos valores dessas pessoas 
ainda em formação. 

 
As grandes preocupações do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR são com os 

resultados apontados como conseqüência do invest imento maciço na 
mercant il ização da infância e da juventude, a saber: o consumismo, a 
incidência alarmante de obesidade infant il;  a violência na j uventude; a 
sexualidade precoce e irresponsável; o materialismo excessivo e o desgaste 
das relações sociais;  dent re out ros. 

 
 

,,�� $�FRPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�DEXVLYD�GDV�JHODWLQDV�´5R\DOµ��
�

$V�HPEDODJHQV�GRV�SURGXWRV�
�
 As embalagens das gelat inas Royal (doc.4) são bastante coloridas,  cada 
uma assumindo como cor predominante a que corresponde ao sabor do 
produto. Por exemplo, a gelat ina de amora apresenta sua embalagem na cor 
roxa, a sabor limão é predominantemente verde escuro. Na parte frontal das 
embalagens, além da f igura carismát ica do personagem representante das 
gelat inas Royal,  o “ Bocão” , encont ram-se em destaque os personagens 
licenciados da turma do “ Bob Esponj a” .  
 
 A ut il ização de personagens, tanto próprios da marca (como o “ Bocão” ) 
quanto os licenciados (como os da turma do “ Bob Esponja” ),  possui forte 
apelo j unto ao público infant il,  uma vez que proporciona uma maior 
aproximação e ident if icação das crianças com a marca. Acerca deste tema, o 
publicitário NICOLAS MONTIGNEAUX, em obra int it ulada “ Público-alvo: 
crianças � D� IRUça dos personagens e do market ing para falar com o 
consumidor infant il” ,  afirma: 
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“ O personagem emblemát ico goza de um estatuto privilegiado. 7RUQD�D�
PDUFD�PDLV�DFHVVtYHO��PDLV�FRPSUHHQVtYHO�H�PDLV�YLYD�SDUD�D�FULDQoD�
DR�FULDU�XP�YHUGDGHLUR�UHODFLRQDPHQWR.  2�SHUVRQDJHP�p�D�WUDGXomR�
GD� PDUFD� �UHDOLGDGH� ItVLFD�� FRQWH~GR�� YDORUHV�� HP� XP� UHJLVWUR�
�LPDJLQiULR��TXH�WRUQD�SRVVtYHO�XPD�FXPSOLFLGDGH�H�XPD�YHUGDGHLUD�
FRQLYrQFLD� FRP� D� FULDQoD.  2� SHUVRQDJHP� IDFLOLWD� D� SHUFHSomR� GD�
PDUFD,  ao representá-la f isicamente e em ação (int roduz vida, 
movimento) sobre um suporte vetor de imaginário e de afet ividade.  
 
O personagem imaginário permite melhorar consideravelmente a 
ef icácia do sistema de comunicação da marca j unto às crianças. 
Cont rariamente aos elementos verbais, como o nome da marca ou o 
slogan, RV�SHUVRQDJHQV�VmR�XPD�UHSUHVHQWDomR�FRP�LPDJHQV�TXH�QmR�
H[LJHP� GD� SDUWH� GD� FULDQoD� TXDOTXHU� WUDWDPHQWR� FRJQLWLYR� DOpP� GD�
SHUFHSomR��2�SHUVRQDJHP�p�FDSD]��SRUWDQWR��GH�WUDQVPLWLU�j�FULDQoD�
DV� GLIHUHQWHV� GLPHQV}HV� GH� VXD� LGHQWLGDGH� RX� DV� FDUDFWHUtVWLFDV� GR�
SURGXWR� VHP� TXH� LVVR� H[LMD� GD� FULDQoD� R� PHQRU� HVIRUoR� GH�
FRPSUHHQVmR.  O personagem se insere no relacionamento ent re a 
criança e a marca e part icipa do contrato de comunicação no qual 
assegura ao mesmo tempo a coerência.” 2 (grifos inseridos)  
 
Ainda, o autor esclarece: 
 
“ Tal como o logot ipo,  R�SHUVRQDJHP�LPDJLQiULR�p�XP�FRQFHQWUDGR�GR�
VLJQLILFDGR� GD� PDUFD� DGDSWDGD� DR� GHVHQYROYLPHQWR� SVLFROyJLFR� H�
FRJQLWLYR� GD� FULDQoD.  Ele conta sobre a marca muito mais do que 
parece most rar.  É uma porta de ent rada para os valores profundos da 
marca e do proj eto que ela se propõe fazer compart ilhar com a 
criança.” 3 (grifos inseridos) 
 
Ao ut il izar personagens nas embalagens, estabelece-se um diálogo 

direto com o público alvo das gelat inas, no caso, os pequenos. Este fato se 
confirma quando analisados dados da pesquisa realizada em 2007 pela 
Nickelodeon Business Solut ion Research, int itulada “ 10 Segredos para Falar 
com as Crianças”  (Que você se esqueceu porque cresceu!) (doc.5),  que t raz 
como o segredo número 9 o de que “ Um bom personagem comunica mais que 
mil palavras” ,  que revela que 27% dos pequenos j á compraram produtos com 
personagens e conclui ainda que dentre os personagens preferidos pelas 
crianças, o campeão é o “ Bob Esponj a” 4.  

 
Importante é lembrar que a embalagem, além de exercer a função de 

armazenamento do al imento, também estabelece uma comunicação com o 

                                                
2 MONTIGNEAUX, N. 3~EOLFR�DOYR�� FULDQoDV� ²� D� IRUoD� GRV� SHUVRQDJHQV� H� GR� PDUNHWLQJ� SDUD�
IDODU� FRP� R� FRQVXPLGRU� LQIDQWLO�� Tradução de Jaime Bernardes. Rio de Janeiro: Campus, 
2003.  p.  116. 
3 MONTIGNEAUX, N.  3~EOLFR�DOYR��FULDQoDV�²�D�IRUoD�GRV�SHUVQDJHQV�H�GR�PDUNHWLQJ�SDUD�IDODU�
FRP�R�FRQVXPLGRU�LQIDQWLO��Tradução de Jaime Bernardes. Rio de Janeiro: Campus, 2003. p. 
118. 
4 Nickelodeon Business Solut ion Research. 10 Segredos para Falar com as Crianças (Que você 
esqueceu porque cresceu!).  2007.p.66. 
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consumidor no próprio ponto de venda, comunicação que pode induzir à 
aquisição do alimento. Uma das razões apontadas por CORINNA HAWKES, do 
Departamento de Nutrição da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 
São Paulo5 (doc.6) para a importância da embalagem é que muitas escolhas de 
consumo são realizadas no próprio ponto de venda, sendo onde a embalagem 
at rai o consumidor para a compra de determinado produto. Dessa forma, se 
houver a dúvida ent re dois produtos semelhantes, possivelmente será 
escolhido o que t iver a embalagem mais chamat iva e atrat iva ao gosto do 
consumidor. Tratando-se de um produto de consumo maj oritariamente 
infant il,  é mais provável que os pequenos desej em e peçam a seus pais 
produtos com embalagens coloridas e com personagens, ao invés daquelas 
sem tais art if ícios. 

 
Intensif icando ainda mais a cobiça pelos produtos em questão, na parte 

interna dos saquinhos que contém as gelat inas encont ram-se f igurinhas com os 
personagens da turma do “ Bob Esponj a” .  São figurinhas auto-adesivas e 
colecionáveis. A vinculação da aquisição de art igos colecionáveis à compra de 
determinado produto aliment ício incent iva seu consumo na medida em que, 
havendo diversas f igurinhas, o consumidor irá querer completar sua coleção, 
sendo necessária a aquisição de vários exemplares do produto para que 
obtenha todos os modelos de f igurinhas. 

 
Na embalagem estão disponíveis as informações nut ricionais acerca do 

produto, equivocadamente baseadas numa dieta de 2000 kcal.  De acordo com 
orientações da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária),  a rotulagem 
de produtos que tenham como público alvo as crianças deve observar em sua 
tabela nutricional o valor de 1750 kcal como valor diário recomendado para 
crianças ent re 7 e 10 anos6 (doc.7). Também são informados os diversos t ipos 
de corantes cont idos no produto. 

 
Na parte posterior das embalagens das gelat inas “ Royal”  encont ra-se 

j ogos do t ipo “ Caça sombra”  para que a criança possa escolher qual das 
sombras que aparecem no quadro realmente corresponde a do personagem em 
questão, const ituindo-se em mais um at rat ivo para os pequenos. Ainda nesta 
parte das embalagens, encontra-se indicação do site da Nickelodeon 
“ ZZZ�PXQGRQLFN�FRPµ.  Neste site, que será analisado em seguida, 
encont ram-se j ogos online envolvendo os personagens da turma do “ Bob 
Esponj a”  bem como uma promoção ligada a este mesmo personagem. O j á 
citado estudo realizado pela Nickelodeon Business Solut ion Research indica 
também que uma est ratégia bastante ef iciente para dialogar com as crianças 
é ut il izar-se de anúncios interat ivos e com j ogos, como é o caso da relação 
ent re as embalagens do produto e o site indicado para acesso. 

 
 
 

                                                
5 HAWKES, Corinna. “ Food packaging:  the medium is the message”  (em t radução livre: 
Embalagem de alimentos: o meio é a mensagem). 
6 ANVISA. $OLPHQWRV� ²� 5RWXODJHP� 1XWULFLRQDO� 2EULJDWyULD.Disponível em: 
<ht tp:/ / www.anvisa.gov.br/ alimentos/ rotulos/ crianca.htm!�� Acesso em: 19 maio 2010, 
14:48.  
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2�VLWH�0XQGR1LFN�FRP�H�D�SURPRomR�*HODWXEH�5R\DO�
�

Conforme af irmado acima, na parte posterior das embalagens das 
gelat inas “ Royal”  encontra-se a indicação do site da Nickelodeon, o 
“ 0XQGR1LFN�FRP” .  Ao acessar este site é most rada a publicidade referente à 
promoção “ Gelatube Royal” , conforme imagem abaixo7:  

 
 

 
 
 

 
 

                                                
7 MundoNick.com. Disponível em: <ht tp:/ / mundobob.uol.com.br/ po/ index.php>. Acesso em: 
11 março 2010, 15:57. 
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As imagens acima ret ratam o site do “ MundoNick.com”  que ostenta a 
promoção em conj unto com a Royal ent re j ogos e outras publicidades, 
promovendo a marca. No mesmo sent ido, o site da Royal promove os 
personagens do “ Bob Esponj a”  colocando-os em meio às explicações e os 
elementos da promoção, como é possível observar na imagem abaixo8:  

 
 

 
 
 
Na primeira fase da promoção, os part icipantes devem gravar um vídeo 

LPLWDQGR� RV� SHUVRQDJHQV� GR� GHVHQKR� ´%RE� (VSRQMDµ,  ut il izando as 
ferramentas que são disponibil izadas no próprio site da promoção, art if ícios 
para aproximar mais ainda a imagem das crianças à dos personagens 
licenciados “ Bob Esponj a” 9.  Estes vídeos ficariam expostos no site do 
“ Gelatube”  para que pudessem ser assist idos por quem entrasse no site. Em 
uma fase f inal da promoção seria aberta uma votação popular e uma equipe 
especializada escolheria os t rês melhores vídeos que seriam premiados, com a 
decisão f inal a cargo da própria Kraft .  

 
Os prêmios referentes à promoção, de acordo com informações do 

regulamento, são: 
 
“ 6. PRÊMIOS (Descrição e Quant idade).  
1ª FASE - Gelatube Bob Esponj a: 
Descrição prêmio e valor unitário: 01 Videogame Wii Fit  com Wii 
Balance Board/ Nintendo - memória de 512 Mb e acessórios: Wii 
Nunchuk Controller e Wii Remote Controller (R$ 1.780,00). 
Quant idade: 03 

                                                
8 Gelatube. Disponível em: <ht tp:/ / www.gelatube.com.br>. Acesso em: 10 maio 2010, 15:36. 
9 Regulamento da promoção Gelatube Royal.  Disponível em: 
<ht tp:/ / www.gelatube.com.br/ ?gclid=CLqy6vqHyKECFUI65QodQGt0_Q#/ gelatube-
gelaclick/ home/ !.  Acesso em: 10 maio 2010, 15:38.  
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2ª  FASE - Gelaclick: 
Descriçã o prêmio e valor unitário:01 Videogame Wii Fit  com Wii Balance 
Board/ Nintendo - memória de 512 Mb e acessórios: Wii Nunchuk 
Cont rol ler e Wii Remote Cont roller (R$ 1.780,00). 
Premiaçã o extra: 01 aparelho celular iphone/ Apple 3Gs 32GB (R$ 
2.900,00) desbloqueado* para habilitaçã o em qualquer operadora. 
*O prêmio promet ido consiste t ã o somente no aparelho celular 
desbloqueado, a cont rataçã o dos serviços (habilitaçã o em operadora 
móvel) será de responsabilidade do ganhador. 
Quant idade: 03 
QUANTIDADE TOTAL DE PRÊMIOS: 09 (3 primeiro concurso + 3 segundo 
concurso + 3 prêmio ext ra se t iver part icipaçã o do responsável).  
 
VALOR TOTAL DOS PRÊMIOS: R$ 19.380,00. 
6.1. Exibiçã o dos prêmios: Haverá um exemplar de cada prêmio na sede 
da promotora situada na Avenida Presidente Kennedy, 2511 - parte, 
Água Verde, Curit iba/ PR e em fotos meramente ilust rat ivas no hotsite: 
www.gelatube.com.br quando promoçã o est iver publicada.” 10 
 
Desta forma, constata-se uma intensa relaçã o entre os personagens 

licenciados da turma do “ Bob Esponj a”  e a marca “ Royal” , até mesmo por 
meio de seus sites, com o claro intuito de promover os produtos aliment ícios e 
o próprio canal perante o público infant il ,  tornando os personagens ainda mais 
populares e a marca Royal também mais conhecida entre as crianças, 
incrementando a venda dos produtos relacionados a ela. 
 
 
,,,�� $� HVWUDWpJLD� GH� PDUNHWLQJ� GDV� JHODWLQDV� ´5R\DOµ�� R� LQFHQWLYR� DR�

FRQVXPLVPR�H�D�SURPRomR�GH�YDORUHV�GLVWRUFLGRV��
 

2�GLUHFLRQDPHQWR�LQDGHTXDGR�GD�FRPXQLFDomR�PHUFDGROyJLFD�j�
FULDQoD�JHUDQGR�R�FRQVXPR�GHVHQIUHDGR�GH�SURGXWRV�DOLPHQWtFLRV�

 
As crianças sã o vistas atualmente pelas empresas fabricantes dos mais 

diversos t ipos de produtos e pelas agências publicitárias como um verdadeiro 
nicho de mercado, uma categoria de consumidores mirins que deve ser 
conquistada desde cedo, para que possa ocorrer uma espécie de “ f idel izaçã o”  
à marca que se estenderá até a vida adulta. Este comportamento é verif icado 
comumente, até porque encont ra embasamento em estat íst icas:  

 
“ 60% das pessoas mantêm enquanto adultas as mesmas tendências e 
gostos por marcas que t inham quando eram mais novas” 11 

                                                
10 Regulamento da promoção Gelatube Royal.  Disponível em: 
<ht tp:/ / www.gelatube.com.br/ ?gclid=CLqy6vqHyKECFUI65QodQGt0_Q#/ gelatube-
gelaclick/ home/ !.  Acesso em: 10 maio 2010, 15:38.  
11 A União Jornal Online.  38%/,&,'$'(� ²� &ULDQoDV� YrHP� ��� KRUDV� GH� 79� H� ��� PLO� DQ~QFLRV��
Disponível em: < ht tp:/ / www.auniao.com/ not icias/ ver.php?id=4346>. Acesso em: 19 maio 
2010,  16:09. 
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A prát ica de endereçar comunicação mercadológica às crianças most ra-
se cada vez mais ef iciente, razão pela qual vem se tornando muito popular no 
meio publicitário. Segundo dados da pesquisa “ InterScience  Informação e 
Tecnologia Aplicada”  (doc.8),  atualmente as crianças inf luenciam em até 80% 
das decisões de compra da casa  “ 38% inf luenciam fortemente”  e “ 42% 
inf luenciam um pouco” . Esta influência pode chegar a ���� TXDQGR� VH�WUDWD�
GH� SURGXWRV� DOLPHQWtFLRV,  86% de brinquedos e 57% de roupas. A mesma 
pesquisa ident if icou que RV�IDWRUHV�TXH�PDLV�LQIOXHQFLDP�DV�FULDQoDV�QD�KRUD�
GD� HVFROKD� GRV� SURGXWRV� VmR�� a publicidade na TV, D� SUHVHQoD� GH� XP�
SHUVRQDJHP� IDPRVR� FRPR� UHIHUrQFLD� GR� SURGXWR,  D� HPEDODJHP� e marcas 
conhecidas. Est ima-se também que RV�SURGXWRV�TXH�PDLV�DWUDHP�DV�FULDQoDV�
VmR� RV� TXH� FRQWrP�� HPEDODJHQV� FRORULGDV� H� DWUDHQWHV� e EULQGHV e cupons 
para sorteio de prêmios. 

 
A pesquisa “ Niños Mandan!”  (doc.9), realizada pela empresa TNS em 

Julho de 2007, foi feita com o intuito de compreender melhor o poder que as 
crianças exercem nas escolhas de consumo das famíl ias e as consequências 
disto nas relações ent re os membros do núcleo familiar.  Os dados indicam que 
gradualmente esta inf luência têm aumentado, o que faz com que as crianças 
se sintam em uma posição de poder, acarretando o fortalecimento do seu 
sent imento de onipotência e do egocentrismo. Em consequência, os pequenos 
encont ram problemas em l idar com a frust ração de ouvir um “ não”  e seus pais 
ou responsáveis, maiores dif iculdades em impor limites a eles.  

 
Ainda segundo este estudo, as mães levam seus fi lhos para fazer 

compras com elas, pois se sentem bem com isto, sentem “ amor, alegria, 
companheirismo e prazer” ,  daí a importância de a embalagem chamar a 
atenção da criança no ponto de venda, pois o fabricante que quer vender seu 
produto, sabendo que as crianças acompanham seus pais ou responsáveis na 
hora da compra, cuidam para que as embalagens de seus produtos 
“ conversem”  com o público infant il no próprio ponto de venda, at ravés dos 
diversos art if ícios ut il izados para tanto, citados anteriormente. 

 
De acordo com a pesquisa ���6HJUHGRV�SDUD�)DODU�FRP�DV�&ULDQoDV��4XH�

YRFr� HVTXHFHX� SRUTXH� FUHVFHX�� citada anteriormente, 88,5 % das crianças 
acompanham a pessoa responsável pela compra, sendo exatamente esta a 
oportunidade para pedirem os produtos que (supostamente) desej am.  

 
Acerca do insistente e constante assédio do mercado publicitário às 

crianças realizado, sobretudo por meio da mídia, a pesquisadora e economista 
MONICA MONTEIRO DA COSTA BORUCHOVITCH discorre: 
 

“ $�LGpLD�GD�LQIkQFLD�QD�,GDGH�0tGLD�QmR�SRGH�VHU�VHSDUDGD�GD�LQIkQFLD�
QD�VRFLHGDGH�GH�FRQVXPR��SRLV�D�LQG~VWULD�GR�HQWUHWHQLPHQWR��TXH�p�
RQGH�VH�ORFDOL]D�D�PtGLD�SDUD�FULDQoDV��EXVFD�FRQVXPLGRUHV��$�PtGLD�
p� SDUWH� IXQGDPHQWDO� GD� HQJUHQDJHP� TXH� PDQWpP� D� VRFLHGDGH� GH�
FRQVXPR��e�D�PtGLD�TXH�QRV�ID]�FRQKHFHU�FRLVDV�TXH�QHP�VDEtDPRV�
TXH� H[LVWLDP�� QHFHVVLGDGHV� TXH� QmR� VDEtDPRV� TXH� SRVVXtDPRV� H�
YDORUHV� H� FRVWXPHV� GH� RXWUDV� IDPtOLDV�� VRFLHGDGHV� H� FRQWLQHQWHV��
Hoj e em dia, diferentemente da visão da década de 50, a criança é 



 9 

vista como consumidora. As crianças “ precisam de coisas” :  brinquedos, 
tênis, roupas de marca e mega-festas de aniversário que não 
precisavam há algumas décadas at rás�� $V� FULDQoDV� GHVHMDP� SRVVXLU�
HVWDV� H� PXLWDV� RXWUDV� PHUFDGRULDV�� D� PDLRU� SDUWH� GHODV� FRQKHFLGDV�
DWUDYpV�GDV�RIHUWDV�FRQVWDQWHV�GD�PtGLD��

�
(. . .)6mR� DV� JUDQGHV� FRUSRUDo}HV� GH� PtGLD�� TXH� LQFDQVDYHOPHQWH� QRV�
ID]HP� YHU� DV� FRLVDV� TXH� DLQGD� QmR� WHPRV� H� TXH� ´SUHFLVDPRVµ� WHU��
TXH�� PXLWDV� YH]HV�� HVWmR� DR� YRODQWH�� $� FULDQoD� WRUQRX�VH� S~EOLFR�
DOYR��QmR�Vy�GD�SURJUDPDomR�LQIDQWLO��PDV�GRV�DQXQFLDQWHV��$�SDUWLU�
GHVWD� VLJQLILFDWLYD� PXGDQoD�� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDYDP� VHU�
UHVJXDUGDGRV� VH� WUDQVIRUPDP� HP� LQGLYtGXRV� TXH� SUHFLVDP� VHU�
SULPRUGLDOPHQWH�FRQVXPLGRUHV��H�DV�FULDQoDV�SDVVDUDP�D�WHU�DFHVVR�
D�LQIRUPDo}HV�TXH�DQWHV�HUDP�UHVHUYDGDV�DRV�DGXOWRV��RX�TXH��SHOR�
PHQRV��SUHFLVDYDP�GR�FULYR�GRV�DGXOWRV�GD�IDPtOLD�SDUD�DOFDQoDUHP�
DV� FULDQoDV�� Estas informações são hoj e ent regues diretamente pelas 
grandes corporações às crianças. A mídia precisa at ingir diretamente a 
criança para que esta sej a autônoma o suf iciente para desempenhar o 
papel de exigir dos adultos brinquedos no Dia da Criança, por exemplo, 
pois, sem essa suposta autonomia infant il,  o discurso da mídia ‘ exij a 
brinquedos no dia da criança’  f icaria enfraquecido.” 12 (grifos inseridos).  

 
E ainda cont inua a pesquisadora, acerca do poder de inf luência das 

crianças na hora das compras: 
 
“ São crianças informadas. São consumidores. Apesar de não exercerem 
diretamente a compra WrP� JUDQGH� SRGHU� GH� LQIOXHQFLDU� R� TXH� VHUi�
FRQVXPLGR� SHOD� IDPtOLD� H� VmR� S~EOLFR� DOYR� SDUD� PLOK}HV� GH� GyODUHV�
LQYHVWLGRV� PHQVDOPHQWH� HP� SXEOLFLGDGH.  No entanto, ao mesmo 
tempo, são crianças ainda frágeis diante das ilusões do mundo 
midiát ico. Crianças que ainda misturam realidade com a realidade 
televisionada e tem grande dif iculdade em separar o que gostam do 
que não gostam na televisão nossa de todos os dias.” 13 (grifos inseridos)  
 
Dessa forma, entende-se porque o público alvo da comunicação 

mercadológica como um todo tem sido as crianças. Este grande poder de 
inf luência que os pequenos têm com relação às compras da casa, 
principalmente com relação a produtos que eles mesmos irão consumir,  é um 
dado conhecido por aqueles que são responsáveis por essa comunicação, o que 

                                                
12 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado 
int itulado: A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, 
apresentada ao DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA - Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
Clínica/  PUC/ RJ.  Disponível em:<ht tp:/ / www.maxwell. lambda.ele.puc-
rio.br/ cgibin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040
:pt>. p.30-31.  Acesso em: 19 maio 2010, 16:47. 
13 Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado 
int itulado: A programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, 
apresentada ao DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA - Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
Clínica/  PUC/ RJ.  Disponível em:<ht tp:/ / www.maxwell. lambda.ele.puc-
rio.br/ cgibin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040
:pt!.  p.31. Acesso em: 19 maio 2010, 16:47. 
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j ust if ica o invest imento publicitário no mercado infant il de 209,7 milhões de 
reais, regist rado em 200614.   

 
A norte-americana SUSAN LINN, em livro int it ulado “ Crianças do 

Consumo A infância Roubada” , atenta para pesquisa conduzida pela WESTERN 
MEDIA INTERNACIONAL, nos Estados Unidos, sobre o “ Fator Amolação“  (7KH�
1DJ�)DFWRU).  De acordo com seu relato, t ratou-se de um estudo desenvolvido 
para entender o mecanismo ut il izado pelas crianças para “ amolar”  mais seus 
pais com o obj et ivo de conseguirem os produtos que desej am. Um comunicado 
feito pela WESTERN MEDIA INTERNACIONAL com o t ítulo: The Fine Art  of 
Wining: Why Naggin is a kid´ s Best  friend (em t radução livre: A arte de 
choramingar: porque a amolação é a melhor amiga da criança) agrupava os 
pais em diferentes t ipos de categorias, de acordo com a propensão a ceder às 
amolações. A autora descreve o impacto causado por este estudo: 

 
“ Talvez por ter descoberto que ‘ R�LPSDFWR�GD�DPRODomR�GDV�FULDQoDV�p�
HVWLPDGR� FRPR� UHVSRQViYHO� SRU� ���� GDV� YHQGDV� em negócios-chave 
direcionados à criança’ ,  o estudo Fator Amolação at raiu muito a 
atenção no mundo publicitário, e diversas publicações descreveram 
detalhadamente o estudo e a forma como foi conduzido.” 15 (grifos 
inseridos)”  
 
No mesmo sent ido, a pesquisa feita pelo Cartoon Network, “ Kids 

Experts”  (doc.10),  aponta que 27% das crianças entrevistadas, para 
conseguirem o produto que queriam, ut il izavam o método de insist ir com seus 
pais para que comprassem o produto desej ado, até que eles acabassem 
cedendo.  

 
$�7UDQVPLVVmR�GH�YDORUHV�GLVWRUFLGRV�

 
 A comunicação mercadológica ora quest ionada é claramente 
direcionada às crianças, fato este que se constata a part ir da análise de seus 
elementos16,  tanto as cores fortes quanto a ut il ização de personagens 

                                                
14 Nickelodeon Business Solut ion Research. ���6HJUHGRV�SDUD�)DODU�FRP�DV�&ULDQoDV��4XH�YRFr�
HVTXHFHX�SRUTXH�FUHVFHX��.  2007. p. 5. 
15 LINN, S. &ULDQoDV� GR� &RQVXPR� $� LQIkQFLD� 5RXEDGD.  Tradução Crist ina Tognelli.  1ª ed. São 
Paulo: Inst ituto Alana,  2006. p.  58. 
16 O Subst itut ivo ao Proj eto de Lei nº.  5.921 de 2001, aprovado na Comissão de Defesa do 
Consumidor da Câmara dos Deputados Federais, def ine em seu art igo 3º, § 1º, o que se 
classif ica como publicidade dirigida ao público infant il,  e determina quais as característ icas 
que permitem ident if icar esta modalidade publicitária: 
“ (. .. ) 
Art igo 3º - Fica proibido qualquer t ipo de publicidade e de comunicação mercadológica 
dirigida à criança, em qualquer horário e por meio de qualquer suporte ou mídia, sej a de 
produtos ou serviços relacionados à infância ou relacionados ao público adolescente e adulto. 
§1º - A publicidade e a comunicação mercadológica dirigida à criança é aquela que se vale, 
dent re out ros,  de algum dos seguintes at ributos: 
I – linguagem infant il,  efeit os especiais e excesso de cores; 
II – t rilhas sonoras de músicas infant is ou cantadas por vozes de criança; 
III – representação de criança; 
IV – pessoas ou celebridades com apelo ao público infant il;  
V – personagens ou apresentadores infant is;  
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sabidamente populares ent re os pequenos nas embalagens, bem como a 
promoção anunciada em site infant il e também próprio da marca. Este 
direcionamento inadequado, at relado à dist ribuição de f igurinhas 
colecionáveis at ravés do consumo das gelat inas “ Royal”  e à promoção pela 
Representada, de j ogos envolvendo os personagens da turma do “ Bob 
Esponj a” ,  acaba por incent ivar o consumo exagerado dos produtos, tanto para 
obter as f igurinhas quanto em razão da relação estabelecida ent re a marca 
“ Royal”   e seus produtos consequentemente  e a diversão. 
 
 Percebe-se dessa forma a t ransmissão de valores distorcidos, uma vez 
que o consumo dos produtos se relaciona com o sent imento de diversão. O 
foco da comunicação mercadológica deixa de ser o produto em si e passa a ser 
as aventuras que o seu consumo pode proporcionar e os brindes at relados a 
ele. Dessa forma, at ribui-se à ingestão do produto uma conseqüência boa, a 
diversão, o que faz com que a criança queira consumir cada vez mais para 
sempre obter esta sensação. 
 

Este incent ivo ao consumo de alimentos industrializados em excesso 
gera preocupação ent re os especialistas em saúde e nut rição. De acordo com 
estudo realizado pela Ofcom17 houve um aumento de 29% na demanda por 
comidas de preparo rápido na Europa entre 1999 e 2002, e de 44% na Grã- 
Bretanha. Sabe-se que tal consumo, j untamente a uma rot ina sedentária, está 
fortemente associado com o crescimento das taxas de sobrepeso e obesidade, 
que se relacionam também com out ras doenças, como as cardiovasculares. 
Isto porque os alimentos de preparo rápido contém substâncias prej udiciais à 
saúde quando consumidas em excesso e com habitualidade, como por exemplo 
as gorduras t rans, açúcares ou PHVPR� D� SUHVHQoD� GH� FRUDQWHV� H�
FRQVHUYDQWHV��TXH�SRGHP�VHU�EDVWDQWH�DOHUJrQLFRV��

�
No Brasil , esta preocupação se agrava em razão de um fenômeno — que 

também ocorre em out ros países — conhecido como t ransição nut ricional.  Este 
fato se caracteriza pela t ransformação de um grupo maj oritário que sofre de 
carência calórico-proteica, que obteve um decréscimo de 72%, passando de 
26,6% em 1975 para 7,7% em 1996. Enquanto este índice sofreu redução, a 
incidência de obesidade em crianças e adolescentes passou de 4,1% para 
13,9%, at ingindo uma média de 15% no país. Além disso, o sobrepeso já é um 
mal que af lige 30% da população infant il brasileira18.  De acordo com estudo 
elaborado por MALAQUIAS BATISTA FILHO e ANETE RISSIN19:   

                                                                                                                                          
VI – desenho animado ou de animação; 
VII – bonecos ou similares;  
VIII – promoção com compet ições ou j ogos com apelo ao público infant il; ”  
17 CRF - Code of Federal Regulat ions Tit le 21. Disponível em: 
<ht tp:/ / www.accessdata. fda.gov/ scripts/ cdrh/ cfdocs/ cfCFR/ CFRSearch.cfm?fr=201.20>. 
Acesso em: 19 maio 2010, 17:19. Tradução l ivre.  
18 A Transição Nut ricional no Brasil:  tendências regionais e temporais. Disponível 
em:<ht tp:/ / www.scielo.br/ pdf/ csp/ v19s1/ a19v19s1.pdf>. Acesso em: 19 maio 2010, 17:15 e 
Universia Brasil.  2EHVLGDGH�,QIkQFLD�H�$GROHVFrQFLD�8PD�9HUGDGHLUD�(SLGHPLD.  Disponível em: 
<ht tp:/ / www.universia.com.br/ materia/ imprimir. j sp?id=8666>. Acesso em: 19 maio 2010, 
17:16. 
19 A Transação Nut ricional no Brasil:  tendências regionais e temporais.  Disponível em: 
<ht tp:/ / www.scielo.br/ pdf/ csp/ v19s1/ a19v19s1.pdf>. Acesso em: 19 maio 2010, 17:15. 
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“ Ao mesmo tempo em que declina a ocorrência de desnutrição em 
crianças e adultos num ritmo bem acelerado, DXPHQWD� D� SUHYDOrQFLD�
GH� VREUHSHVR� H� REHVLGDGH� QD� SRSXODomR� EUDVLOHLUD.  A proj eção dos 
resultados de estudos efetuados nas últ imas t rês décadas é indicat iva 
de um comportamento claramente epidêmico do problema. Estabelece-
se, dessa forma, um antagonismo ent re tendências temporais de 
desnutrição e obesidade, def inindo uma das característ icas marcantes 
do processo de t ransição nutricional no país. ”  (grifos inseridos) 
 
Considerando-se estes dados que mostram o crescimento de problemas 

alimentares em crianças, merece preocupação o direcionamento de 
comunicação mercadológica a este público alvo, referente a alimentos que se 
consumidos em excesso podem contribuir para o desencadeamento de 
doenças como o sobrepeso e a obesidade e out ras a elas associadas. 

 
Nas gelat inas analisadas, a part ir de suas embalagens,  as de sabor 

abacaxi, l imão e amora  constatou-se a informação de que cont inham, 
respect ivamente, os corantes art if iciais:   

 
- abacaxi:  Tart razina e Amarelo crepúsculo;   
- l imão: Tart razina, Azul brilhante FCF e Amarelo crepúsculo;  
- amora: Bordeaux S., Amarelo crepúsculo e Azul brilhante FCF.  
 
De acordo com informações disponíveis no site da “ U.S. Food and Drug 

Administ rat ion”  (doc.11), o consumo destes corantes pode t razer diversos 
problemas à saúde20,  por exemplo, o corante art if icial Bordeaux S ou 
Amaranto (cor magenta),  pode provocar crises asmát icas,  eczemas e 
hiperat ividade. Já tem sua ut il ização proibida nos Estados Unidos, Áust ria, 
Noruega e Rússia; o Amarelo Crepúsculo (cor laranj a), pode provocar reações 
alérgicas como náuseas e vômitos, dores abdominais e hiperat ividade e foi 
banido da Finlândia e Noruega; o Amarelo Tart razina, também presente nas 
gelat inas Royal pode causar reações de natureza alérgica, como asma 
brônquica, especialmente em pessoas com alergia ao ácido acet il salicil ico 
(AAS), é proibido na Áustria, Finlândia e Noruega; por f im, o Azul Brilhante 
(azul-turquesa) está relacionado a hiperat ividade, irritações cutâneas, 
const rição brônquica,  quando associado aos corantes eritosina e indigot ina e 
foi proibido na Alemanha, Áust ria, França, Bélgica Noruega, Suécia e Suiça. 

 
Dessa forma, constata-se que o consumo reiterado destes produtos, em 

conseqüência destes corantes, pode provocar males à saúde das crianças, 
razão pela qual não é prudente incent ivar seu consumo excessivo.  
 

                                                
20 Food and Drug Administ rat ion. Disponível em: 
<ht tp:/ / www.fda.gov/ ohrms/ dockets/ dailys/ 01/ Aug01/ 081301/ cp00001.pdf>.  Acesso em: 19 
maio 2010, 14:43.  
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,9�� $�LOHJDOLGDGH�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�D�FULDQoDV��
�

$�GRXWULQD�GD�SURWHomR�LQWHJUDO�H�D�KLSRVVXILFLrQFLD�GDV�FULDQoDV�QDV�
UHODo}HV�GH�FRQVXPR�

�
As crianças, por se encontrarem em peculiar processo de 

desenvolvimento, são t it ulares de uma proteção diferenciada, a ser 
resguardada mediante a observância da dout rina da proteção integral. Esta 
dout rina tem como marco j urídico a Const ituição Federal,  a Convenção 
Internacional Sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
A proteção integral diz respeito aos direitos das crianças e dos 

adolescentes, cuj a garant ia e implementação recebe status const itucional de 
prioridade absoluta. De acordo com a advogada e professora de Direito de 
Família e de Direito da Criança e do Adolescente da PUC/ RJ e UERJ, TÂNIA DA 
SILVA PEREIRA, a proteção integral j ust if ica-se em razão do processo de 
desenvolvimento ainda em curso:  

 
“ Como ‘ pessoas em condição peculiar de desenvolvimento’ , segundo 
Antônio Carlos Gomes da Costa, ‘ elas desfrutam de todos os direitos dos 
adultos e que sej am aplicáveis à sua idade e ainda têm direitos 
especiais decorrentes do fato de: 
— Não terem acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; 
— Não terem at ingido condições de defender seus direitos frente às 
omissões e t ransgressões capazes de violá-los; 
— Não contam com meios próprios para arcar com a sat isfação de suas 
necessidades básicas; 
— Não podem responder pelo cumprimento das leis e deveres e 
obrigações inerentes à cidadania da mesma forma que o adulto, por se 
t ratar de seres em pleno desenvolvimento f ísico, cognit ivo, emocional e 
sociocultural.” 21 
 
O fato de as crianças se encontrarem em uma part icular fase de 

desenvolvimento bio-psicológico — quando sua capacidade de posicionamento 
crít ico frente ao mundo ainda não está plenamente desenvolvida — faz com 
que sej am mais vulneráveis e por isso possuam garant ias adicionais, visando 
sua maior proteção. A tutela neste caso é ampla, devendo coibir quaisquer 
formas de abusos ou explorações, inclusive mercadológicas. É considerando 
esta sua condição peculiar que se af irma a necessidade de se oferecer 
proteção especial às crianças quando estas se encontrem em relações de 
consumo. Neste ambiente, pode-se mesmo dizer que serão sempre 
consideradas hipossuf icientes.  

 
Foram realizadas diversas pesquisas, pareceres e estudos, tanto no 

Brasil quanto no exterior,  acerca da maior vulnerabilidade da criança perante 

                                                
21 DA SILVA PEREIRA, T. 'LUHLWR�GD�&ULDQoD�H�GR�$GROHVFHQWH�²�8PD�SURSRVWD�LQWHUGLVFLSOLQDU�– 
2a edição revista e atualizada. Rio de Janeiro:  Renovar, 2008. p.  25.  
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as mensagens publicitárias. Um dos estudos internacionais mais relevantes é o 
realizado pelo sociólogo ERLING BJURSTRÖM22 (doc.12),  demonst rando que DV�
FULDQoDV�� DVVLP� FRQVLGHUDGDV� DV� SHVVRDV� GH� DWp� GR]H� DQRV� GH� LGDGH�� QmR�
WrP� FRQGLo}HV� GH� HQWHQGHU� DV� PHQVDJHQV� SXEOLFLWiULDV� TXH� OKHV� VmR�
GLULJLGDV�� SRU� QmR� FRQVHJXLUHP� GLVWLQJXL�ODV� GD� SURJUDPDomR� QD� TXDO� VmR�
LQVHULGDV��QHP��WDPSRXFR��FRPSUHHQGHU�VHX�FDUiWHU�SHUVXDVLYR.   

 
Reforçando a idéia da maior vulnerabilidade das crianças ante os apelos 

publicitários e a comunicação mercadológica como um todo,  o emérito 
professor de psicologia da Universidade de São Paulo, YVES DE LA TAILLE , em 
parecer proferido sobre o tema ao Conselho Federal de Psicologia (doc.13), 
ressalta: 
 

“ As crianças não têm, os adolescentes não têm a mesma capacidade de 
resistência mental e de compreensão da realidade que um adulto e, 
portanto, não estão com condições de enfrentar com igualdade de 
força a pressão exercida pela publicidade no que se refere à questão do 
consumo. A luta é totalmente desigual.  

 
(. . .) é certo que certas propagandas podem enganar as crianças, 
vendendo-lhes gato por lebre, e isto sem ment ir,  mas apresentando 
discursos e imagens que não poderão ser passados pelo crivo da crít ica. 

 
Não tendo as crianças de até 12 anos construído ainda todas as 
ferramentas intelectuais que lhes permit irá compreender o real, 
notadamente quando esse é apresentado at ravés de representações 
simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem maior possibil idade de 
induzir ao erro e à ilusão.” 23 (grifos inseridos) 

 
No mesmo sent ido entende o próprio Conselho Federal de Psicologia, 

que, representado pelo psicólogo RICARDO MORETZOHN, por ocasião da 
audiência pública realizada na Câmara dos Deputados Federais, ocorrida em 
30 de Agosto de 2007 (doc.14), manifestou-se: 

 
“ Autonomia intelectual e moral é construída paulat inamente. e�SUHFLVR�
HVSHUDU��HP�PpGLD��D�LGDGH�GRV����DQRV�SDUD�TXH�R�LQGLYtGXR�SRVVXD�
XP�UHSHUWyULR�FRJQLWLYR�FDSD]�GH� OLEHUi�OR��GR�SRQWR�GH�YLVWD� WDQWR�
FRJQLWLYR� TXDQWR� PRUDO�� GD� IRUWH� UHIHUrQFLD� D� IRQWHV� H[WHULRUHV� GH�
SUHVWtJLR� H� DXWRULGDGH.  Como as propagandas para o público infant il 
costumam ser veiculadas pela mídia e a mídia costuma ser vista como 
inst ituição de prest ígio, é certo que seu poder de inf luência pode ser 
grande sobre as crianças. Logo, H[LVWH�D�WHQGrQFLD�GH�D�FULDQoD�MXOJDU�
TXH�DTXLOR�TXH�PRVWUDP�p�UHDOPHQWH�FRPR�p�H�TXH�DTXLOR�TXH�GL]HP�

                                                
22 Bj urst röm, Erling, ‘ Children and television advert ising’ ,  Report  1994/ 95:8, Swedish 
ConsumerAgency .Disponível em: 
<ht tp:/ / www.konsumentverket .se/ documents/ in_english/ children_tv_ads_bj urst rom.pdf>. 
Acesso em: 19 maio 2010, 17:32. 
23 Parecer sobre Proj eto de Lei nº5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia, ‘A 
Publicidade Dirigida ao Público Infant il  – Considerações Psicológicas’ .  
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VHU� VHQVDFLRQDO�� QHFHVViULR�� GH� YDORU� UHDOPHQWH� WHP� HVVDV�
TXDOLGDGHV. ” 24 (grifos inseridos) 
 
Reforça-se, portanto, a percepção de que a criança é um ser ainda em 

processo de desenvolvimento bio-psicológico. Em razão desta característ ica 
ela não possui a mesma compreensão de mundo que um adulto. O mesmo se 
aplica à publicidade, a criança não entende o caráter parcial e persuasivo que 
a publicidade tem. Por isso, a criança, t itular da proteção integral,  deve ser 
t itular de uma tutela especial quando se t rata de comunicação mercadológica 
dirigida a ela.  

 
Neste contexto, toda forma de comunicação mercadológica a ela 

dirigida será sempre abusiva e ilegal, conforme a seguir demonst rado. Importa 
lembrar que a hipossuf iciência, em uma relação j urídica, é determinada de 
acordo com critérios subj et ivos, diferente da vulnerabil idade, que é aferida 
mediante critérios obj et ivos. Vulneráveis nas relações de consumo todos os 
consumidores são, hipossuf iciência é classif icação decorrente da 
vulnerabilidade exacerbada do consumidor, em determinada relação de 
consumo, sej a por critérios f ísico-psíquicos, econômicos ou circunstanciais.  
 

O consumidor considerado hipossuficiente recebe t ratamento 
diferenciado, conforme explica ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E 
BENJAMIN: 

 
“ A vulnerabilidade do consumidor j ust if ica a existência do Código. A 
hipossuficiência, por seu turno, legit ima alguns t ratamentos 
diferenciados no interior do próprio Código, como, por exemplo, a 
previsão de inversão do ônus da prova (art .  6º, VIII).” 25 
 
Sobre o assunto, porém com foco nas crianças, o autor af irma:  
 
“ A hipossuf iciência pode ser físico-psíquica, econômica ou meramente 
circunstancial.  2� &yGLJR�� QR� VHX� HVIRUoR� HQXPHUDWLYR�� PHQFLRQRX�
H[SUHVVDPHQWH�D�SURWHomR�HVSHFLDO�TXH�PHUHFH�D�FULDQoD�FRQWUD�RV�
DEXVRV�SXEOLFLWiULRV.   
 
O Código menciona,  expressamente, a questão da publicidade que 
envolva a criança como uma daquelas a merecer atenção especial. e�
HP� IXQomR� GR� UHFRQKHFLPHQWR� GHVVD� YXOQHUDELOLGDGH� H[DFHUEDGD�
�KLSRVVXILFLrQFLD��HQWmR��TXH�DOJXQV�SDUkPHWURV�HVSHFLDLV�GHYHP�VHU�
WUDoDGRV. ” 26 (grifos inseridos) 
 
Como observado, as crianças são presumidamente hipossuf icientes nas 

relações de consumo em que se envolvem e por isso devem receber proteção 
                                                
24 Audiência Pública nº1388/ 07, realizada em 30 de Agosto de 2007, ¶'HEDWH� VREUH�
SXEOLFLGDGH�LQIDQWLO·� 
25 &yGLJR�%UDVLOHLUR�GH�'HIHVD�GR�&RQVXPLGRU�FRPHQWDGR�SHORV�$XWRUHV�GR�$QWHSURMHWR.  São 
Paulo: Editora Forense. p.  382. 
26 &yGLJR�%UDVLOHLUR�GH�'HIHVD�GR�&RQVXPLGRU�FRPHQWDGR�SHORV�$XWRUHV�GR�$QWHSURMHWR.  São 
Paulo: Editora Forense. p.  299-300. 
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especial com relação a eventuais abusos cont ra elas prat icados — no caso, 
abusos prat icados pelo market ing em geral.  Isto se j ust if ica em decorrência 
de seu estado de desenvolvimento mental e psicológico ainda em curso. Por 
não terem condições de ident if icar a mensagem necessariamente parcial 
sobre a qual se const roem os anúncios publicitários, estes, quando 
direcionados a crianças, possuem invariavelmente enorme potencial abusivo. 

 
3URLELomR�OHJDO�DR�GLUHFLRQDPHQWR�GH�SXEOLFLGDGH�jV�FULDQoDV�QR�%UDVLO�

�
No Brasil , a part ir da interpretação sistemát ica da Const ituição Federal, 

dos Tratados Internacionais acerca dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código de Defesa 
do Consumidor, pode-se dizer que toda comunicação mercadológica que se 
dirij a diretamente à criança é considerada abusiva, portanto ilegal.  

 
Conforme j á apontado, a criança é t itular da proteção integral,  em 

razão de seu estágio de desenvolvimento bio-psicológico ainda incompleto. 
Esta proteção está prevista no art igo 227 da Const ituição Federal,  que dispõe 
sobre a proteção integral,  designando que esta deve ser resguardada com 
prioridade absoluta pela famíl ia,  Estado e sociedade: 

 
“ Art .  227. É dever da família,  da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer,  à prof issionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência famil iar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”  
 
Com isso, nota-se que a proteção que se deve dar à criança e ao 

adolescente não é mais dever exclusivo da família,  conf igura hoj e também um 
dever social. Sobre o assunto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é 
bastante claro quando expõe, em absoluta sintonia com o texto 
const itucional:  

 
“ Art igo 4º: É dever da família,  da comunidade, da sociedade em geral e 
do Poder Público assegurar,  com absoluta prioridade, a efet ivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à l iberdade e à convivência familiar e comunitária.  
Parágrafo único. A garant ia de prioridade corresponde: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c) preferência na formulação e na execução das polít icas sociais 
públicas; 
d) dest inação privilegiada de recursos públ icos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à j uventude. 
 
Art igo 5º: 1HQKXPD�FULDQoD�RX�DGROHVFHQWH�VHUi�REMHWR�GH�TXDOTXHU�
IRUPD�GH�negligência, discriminação, H[SORUDomR,  violência, crueldade  
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e opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.”  (grifos inseridos) 
 
Ou sej a, os t rês atores sociais arrolados responsabilizam-se 

solidariamente pelo bem-estar de crianças e adolescentes, devendo impedir 
que sofram com negligências, discriminações, violências ou explorações de 
quaisquer ordem, inclusive mercadológica. Cada um destes atores têm uma 
responsabil idade diferenciada, mas igualmente importante. Assim, pais devem 
zelar para que seus f ilhos tenham uma alimentação saudável, empresas não 
devem promover campanhas publicitárias direcionadas a crianças e o Estado 
deve f iscalizar a atuação do setor privado e também desenvolver polít icas 
públicas capazes de garant ir o saudável desenvolvimento infant il,  conforme 
preconiza o art igo 7º do Estatuto: 

 
“ Art igo 7º: A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, PHGLDQWH� D� HIHWLYDomR� GH� SROtWLFDV� VRFLDLV� S~EOLFDV� TXH�
SHUPLWDP�o nascimento e o GHVHQYROYLPHQWR�VDGLR�H�KDUPRQLRVR,  em 
condições dignas de existência.”  (grifos inseridos) 
 
Observe-se, ainda, que o desenvolvimento saudável e harmonioso 

depende do respeito à infância, com a preservação dos valores, da ident idade 
e dignidade dos pequenos, de acordo com o preconizado no art igo 17 do 
Estatuto: 

 
“ Art igo 17: 2� GLUHLWR� DR� UHVSHLWR� FRQVLVWH� QD� LQYLRODELOLGDGH� GD�
LQWHJULGDGH� ItVLFD�� SVtTXLFD� H� PRUDO� da criança e do adolescente, 
DEUDQJHQGR� D�SUHVHUYDomR�da imagem, da ident idade,  da autonomia, 
GRV�YDORUHV,  idéias e crenças, dos espaços e obj etos pessoais. ”  (grifos 
inseridos) 
 
A publicidade, ao se direcionar indevidamente às crianças, ofende estes 

direitos, ao induzir a formação de valores distorcidos, hábitos al imentares e 
de consumo inconseqüentes. Ao antecipar a ent rada da criança no mundo 
adulto, por meio do consumo, cont ribui para o encurtamento da infância, 
cerceando o desenvolvimento livre e saudável.  Além disso, ofende a liberdade 
de escolha dos pequenos, j á que quando induzidos pelas mensagens 
publicitárias não escolhem livremente, mas ao revés, têm sua autonomia 
suplantada. 

 
Acerca da proteção devida à infância, é importante também trazer à 

baila os disposit ivos presentes na Convenção Sobre os Direitos da Criança, 
aprovada pela Organização das Nações Unidas, em 1989 e rat if icada em 1990 
pelo Brasil.  Em seu Preâmbulo, reforça a idéia de que a criança necessita de 
proteção especial,  j ust if icando esta necessidade: 

 
“ (. . .) Tendo em mente que, como indicado na Declaração sobre os 
Direitos da Criança, D�FULDQoD��HP�UD]mR�GD�VXD�IDOWD�GH� PDWXULGDGH�
ItVLFD�H�PHQWDO��QHFHVVLWD�GD�SURWHomR�H�FXLGDGRV�HVSHFLDLV,  incluindo 
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proteção j udiciária apropriada antes e depois do nascimento.” 27 (grifos 
inseridos) 

 
E o mesmo documento também determina em seu art igo 3º, que a 

responsabil idade pelo bem-estar da criança deve ser compart ilhada ent re 
família,  sociedade e Estado.  

 
Reconhecendo o importante papel da mídia e sua intensa influência na 

formação dos pequenos, a Convenção atribui aos Estados-parte o papel de 
encoraj ar os meios de comunicação a difundir informações que sej am 
consideradas benéficas à sociedade e à criança e estabelecer l imites a essa 
difusão quando as informações mostrarem-se potencialmente prejudiciais:  

 
“ Art igo 17 – 2V� (VWDGRV�SDUWHV� UHFRQKHFHP� D� LPSRUWDQWH� IXQomR�
H[HUFLGD�SHORV�PHLRV�GH�FRPXQLFDomR�GH�PDVVD�e assegurarão que a 
criança tenha acesso às informações e dados de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente os voltados à promoção de 
seu bem-estar social, espiritual e moral e saúde f ísica e mental.  Para 
este f im, os Estados-partes: 
a) Encoraj arão os meios de comunicação a difundir informações e dados 
de benefício social e cultural à criança e em conformidade com o 
espírito do ‘ art igo 29.’  
(. . .)e) 3URPRYHUmR� R� GHVHQYROYLPHQWR� GH� GLUHWUL]HV� DSURSULDGDV� j�
SURWHomR�GD�FULDQoD�FRQWUD�LQIRUPDo}HV�H�GDGRV�SUHMXGLFLDLV�DR�VHX�
EHP�HVWDU,  levando em conta as disposições no art igo 13 e 18.”  (grifos 
inseridos) 
 
É dizer,  a criança deve estar protegida de quaisquer conteúdos 

midiát icos que possam comprometer o seu saudável desenvolvimento. A 
publicidade dirigida à criança promove antecipadamente a sua ent rada no 
mundo adulto do consumo, sem que ela tenha os inst rumentos necessários 
para compreender a complexa lógica das relações de consumo. Com isso, sua 
autonomia e liberdade de escolha restam compromet idas e a criança fica mais 
vulnerável e propensa a incorporar valores distorcidos ou mesmo hábitos de 
consumo inconseqüentes e pouco saudáveis, o que pode desencadear 
problemas como o consumismo, o est resse familiar,  a obesidade e sobrepeso, 
a violência, a erot ização precoce, dentre out ros. 

 
Em que pese a relevância do tema da proteção de crianças perante a 

comunicação mercadológica, tal não é explicitado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente ou na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 
mas apenas no Código de Defesa do Consumidor. Em razão disso é que se 
impõe com ainda mais f irmeza a necessidade de se fazer sempre uma 
interpretação sistemát ica, relacionando todos estes diplomas legais. A 
Const ituição Federal,  além do que t raz no art igo 227 acerca da proteção 
integral da criança, t rata da proteção direta do consumidor. Seu art igo 5º, 
inciso XXXII,  af irma que a proteção do consumidor deve ser regulada por 

                                                
27 &yGLJR�GH�'LUHLWR� ,QWHUQDFLRQDO�GRV�'LUHLWRV�+XPDQRV�$QRWDGR��Ed. dpj .  São Paulo, 2008. 
Capítulo 12 Convenção Sobre os Direitos da Criança (1989). 3UHkPEXOR.  p.  307. 
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legislação própria, no caso o Código de Defesa do Consumidor, consolidado na 
Lei nº.  8.078/ 90, de 11 de Setembro de 1990. Este Código estabelece 
primeiramente, em seu art igo 6º,  quais são os direitos básicos do consumidor: 

 
“ Art .  6º 6mR�GLUHLWRV�EiVLFRV�GR�FRQVXPLGRU:  
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados 
por prát icas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos; 
II - a educação e GLYXOJDomR�VREUH�R�FRQVXPR�DGHTXDGR�GRV�SURGXWRV�
e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas 
cont ratações; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especif icação correta de quant idade, característ icas, 
composição, qualidade� e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; 
IV - D� SURWHomR� FRQWUD� D� SXEOLFLGDGH� HQJDQRVD� H� DEXVLYD,  métodos 
comerciais coercit ivos ou desleais, bem como contra prát icas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
V - a modif icação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que 
as tornem excessivamente onerosas; 
VI - D�HIHWLYD�SUHYHQomR�H�UHSDUDomR�GH�GDQRV�pat rimoniais e morais, 
individuais, FROHWLYRV�H�GLIXVRV;  
VII - o acesso aos órgãos j udiciários e administ rat ivos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos pat rimoniais e morais, individuais, 
colet ivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administ rat iva e 
técnica aos necessitados; 
VIII - D�IDFLOLWDomR�GD�GHIHVD�GH�VHXV�GLUHLWRV,  inclusive com a inversão 
do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,  quando, a critério do 
j uiz,  for verossímil a alegação ou TXDQGR� IRU� HOH� KLSRVVXILFLHQWH,  
segundo as regras ordinárias de experiências; 
IX - (Vetado); 
X - a adequada e ef icaz prestação dos serviços públicos em geral.”  
(grifos inseridos) 
 
A comunicação mercadológica analisada, composta tanto pelas 

embalagens, quanto pela publicidade realizada em site da internet ,  cont raria 
a legislação consumeirista ao se dirigir às crianças, o que a reveste de patente 
abusividade e ilegalidade. Com relação à publicidade especif icamente, o 
art igo 36 do Código de Defesa do Consumidor define que:  

 
“ Art igo 36: A SXEOLFLGDGH� deve ser veiculada de tal forma que o 
FRQVXPLGRU,  IiFLO� H� LPHGLDWDPHQWH,  a ident if ique como tal.”  (grifos 
inseridos) 
 
Ora, se a criança não consegue entender o caráter persuasivo da 

publicidade, conclui-se que ela, por isso mesmo, não a ident if ica de forma 
fácil e imediata. O obj et ivo desta característ ica exigida da publicidade é o de 
proporcionar ao consumidor que assista ao comercial,  ident if icando-o, a 
possibil idade de também se proteger dele, de seu caráter persuasivo, 
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realizando as escolhas de consumo que realmente desej a, não as que sej a 
induzido a realizar.  

 
A respeito desta forma de proteção, no que tange a criança,  VIDAL 

SERRANO NUNES JR. (doc.15),  mestre e doutor em direito af irma:  
 
“ Tratando-se, no entanto, de publicidade dirigida ao público infant il ,  
quer nos parecer que tal disposição sej a irrealizável, j á que, 
exatamente por se t ratar de um ser em processo de formação, a 
criança não possui os predicados sensoriais suf icientemente formados 
para a plena intelecção do que sej a a publicidade, de quais os seus 
obj et ivos e de como dela se proteger. 
 
Assim, toda e qualquer publicidade dirigida ao público infant il parece 
inelutavelmente maculada de ilegalidade, quando menos por violação 
de tal ditame legal.” 28 
 
Adicionalmente, a análise do art igo 37 do Código de Defesa do 

Consumidor aponta para a abusividade da publicidade dirigida a crianças, em 
seu art igo 37 § 2º. Ou sej a, quando a mensagem publicitária explorar a 
def iciência de j ulgamento e experiência das crianças para promover a venda 
de produtos, será sempre abusiva nos termos da lei.  De acordo com a 
legislação em vigor:  

 
“ Art .  37. e�SURLELGD�WRGD�SXEOLFLGDGH�enganosa�ou DEXVLYD.   
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação 
de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer 
outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o 
consumidor a respeito da natureza, característ icas, qualidade, 
quant idade, propriedades, origem, preço e quaisquer out ros dados 
sobre produtos e serviços. 
§ 2° e�DEXVLYD,  dentre out ras D�SXEOLFLGDGH�discriminatória de qualquer 
natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superst ição, VH�
DSURYHLWH� GD� GHILFLrQFLD� GH� MXOJDPHQWR� H� H[SHULrQFLD� GD� FULDQoD,  
desrespeita valores ambientais, ou que sej a capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de forma prej udicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança. 
§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.”  
(grifos inseridos) 
 
Acerca da abusividade do direcionamento da mensagem publicitária às 

crianças, é mister também t razer à baila o art igo 39 do Código de Defesa do 
Consumidor, que def ine vedações impostas ao fornecedor: 

 

                                                
28 NUNES JR., V. S. &RQVWLWXLomR�)HGHUDO��DYDQoRV��FRQWULEXLo}HV�H�PRGLILFDo}HV�QR�SURFHVVR�
GHPRFUiWLFR� EUDVLOHLUR.  Coordenação IVES GANDRA MARTINS, FRANCISCO REZEK. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais: CEU-Cent ro de Extensão Universitária,  2008. p.  845. 
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“ É YHGDGR� DR� IRUQHFHGRU� de produtos ou serviços, dent re outras 
prát icas abusivas: 
IV – SUHYDOHFHU�VH� GD� IUDTXH]D� RX� LJQRUkQFLD� GR� FRQVXPLGRU�� WHQGR�
HP� YLVWD� VXD� LGDGH,  saúde, conhecimento ou condição social,  para 
impingir-lhe seus produtos ou serviços.”  (grifos inseridos) 
 
É vedado ao fornecedor, portanto, direcionar a comunicação 

mercadológica de seus produtos à criança, pois esta desconhece o caráter 
persuasivo daquela. Esse é o grande problema da publicidade voltada ao 
público infant il no país — que a torna int rinsecamente carregada de 
abusividade e ilegalidade —, porquanto o market ing infant il se vale, para seu 
sucesso, ou sej a, para conseguir vender os produtos que anuncia e at rair a 
atenção desse público alvo, j ustamente da capacidade de j ulgamento não 
plenamente desenvolvida e da falta de experiência da criança que lhe 
possibil ite ter um maior senso crít ico. 

 
Ainda, especif icamente sobre o tema de publicidade de alimentos 

dirigida a crianças, incide out ra norma. A Resolução nº. 408/ 2008, do 
Conselho Nacional de Saúde determina que: 

 
“ 8) Regulamentação da publicidade, propaganda e informação sobre 
alimentos, direcionadas ao público em geral e em especial ao público 
infant il,  FRLELQGR� SUiWLFDV� H[FHVVLYDV� TXH� OHYHP� HVVH� S~EOLFR� D�
SDGU}HV� GH� FRQVXPR� LQFRPSDWtYHLV� FRP� D� VD~GH� H� TXH� YLROHP� VHX�
GLUHLWR�j�DOLPHQWDomR�DGHTXDGD;  
9) Regulamentação das prát icas de market ing de al imentos 
direcionadas ao público infant il ,  HVWDEHOHFHQGR� FULWpULRV� TXH�
SHUPLWDP� D� LQIRUPDomR� FRUUHWD� j� SRSXODomR�� D� LGHQWLILFDomR� GH�
DOLPHQWRV� VDXGiYHLV,  o limite de horários para veiculação de peças 
publicitárias, a SURLELomR�GD�RIHUWD�GH�EULQGHV�TXH�SRVVDP�LQGX]LU�R�
FRQVXPR� e o uso de frases de advertência sobre riscos de consumo 
excessivo, ent re out ros.”  (grifos inseridos)  
 
Não obstante a consistente legislação j á vigente no país, em razão da 

importância do tema da publicidade dirigida à criança, diversos setores da 
sociedade civil têm se art iculado no sent ido de ampliar e tornar mais 
ef iciente a legislação já aplicável. Exemplo disso é o Proj eto de Lei nº. 
150/ 09, que está em processo de t ramitação no Congresso e cuja autoria é da 
senadora MARISA SERRANO. O texto, dent re out ras normas estabelece: 

 
“ Art .  23-C. A propaganda, a publicidade e out ras prát icas semelhadas 
cuj o obj eto sej a a divulgação ou promoção de alimentos com 
quant idades elevadas de açúcar,  de gordura saturada, de gordura t rans, 
de sódio, e de bebidas com baixo teor nut ricional deverão observar as 
seguintes determinações: 
I – somente poderão ser veiculadas em rádio ou televisão entre vinte e 
uma e seis horas; 
II – VHUmR� DFRPSDQKDGDV� GH� PHQVDJHQV� GH� DGYHUWrQFLD� VREUH� RV�
ULVFRV�DVVRFLDGRV�DR�FRQVXPR�H[FHVVLYR�GH�DOLPHQWRV;  
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III – não poderão sugerir,  por meio do uso de expressões ou de qualquer 
outra forma, que o al imento é saudável ou benéfico para a saúde; �
IV – QmR� SRGHUmR� VHU� GLUHFLRQDGDV� jV� FULDQoDV� H� DRV� DGROHVFHQWHV,  
VHMD PHGLDQWH�D� XWLOL]DomR� GH� LPDJHQV� RX� SHUVRQDJHQV�DVVRFLDGRV� D�
HVVHV� S~EOLFRV�DOYR� VHMD� SRU� PHLR� GH� VXD� YLQFXODomR� D� EULQGHV��
EULQTXHGRV�� ILOPHV�� MRJRV� HOHWU{QLFRV� RX� SRU� RXWURV� PHLRV� D� HOHV�
GLULJLGRV (. .. )”  (grifos inseridos) 
 
Saliente-se que reforçar a legislação acerca do tema da publicidade 

dirigida ao público infant il é um fator importante uma vez que a publicidade 
comercial em geral não passou por um sistema de regulamentação, quando da 
sua “ criação” , como bem explica VIDAL SERRANO NUNES JR.: 

 
“ Com efeito, a Const ituição Federal,  ao contemplar o princípio da l ivre 
iniciat iva e, como desdobramento deste,  o da livre concorrência, 
empalmou implicitamente o direito dos empreendedores conquistarem 
espaços no mercado, valendo-se, para tanto, de todos os meios 
legalmente permit idos, ent re eles, a SXEOLFLGDGH�FRPHUFLDO.   
 
É crucial,   o entanto, sublinharmos que WDO�IHQ{PHQR,  exatamente por 
sua magnitude, QmR�SDVVRX�DR�ODUJR�GH�XP�WUDWR�UHJXODPHQWDU.  Antes, 
a própria Const ituição se deu pressa em f ixar os contornos j urídicos que 
devem demarcar o âmbito legít imo do empreendimento privado.” 29 
(grifos inseridos) 
 
É importante também esclarecer que a aprovação destes Proj etos de 

Lei busca melhor regulamentar a comunicação mercadológica dirigida a 
crianças, que é prát ica que se insere dent re as at ividades econômicas t ratadas 
no art igo 170 da Magna Carta e não no art igo 5º, das garant ias fundamentais. 
Reforçando esta idéia, NELSON NERY JÚNIOR, citado em texto disponível no 
Jus Navigandi,  complementa: 

 
“ O controle legal da publicidade não é forma inconst itucional de 
censura, mas ef icaz para evitar-se o abuso que possa ser comet ido em 
detrimento dos direitos do consumidor. O Art igo 5º. do ‘ Federal Trade 
Comission Act ’ ,  dos EUA, com a Emenda de 1938, j á previa o cont role 
da publicidade e nem por isso os Estados Unidos deixaram de ser o país 
onde mais e melhor se desenvolveu a at ividade e a criação 
publicitária.” 30 
 
Citando novamente o mest re e doutor em direito, VIDAL SERRANO 

NUNES JR., a regulamentação da publicidade comercial encont ra-se prevista 
no texto maior,  a Const ituição Federal Brasileira:  

                                                
29 NUNES JR., V. S. &RQVWLWXLomR�)HGHUDO��DYDQoRV��FRQWULEXLo}HV�H�PRGLILFDo}HV�QR�SURFHVVR�
GHPRFUiWLFR� EUDVLOHLUR.  Coordenação IVES GANDRA MARTINS, FRANCISCO REZEK. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais: CEU-Cent ro de Extensão Universitária,  2008. p.  842. 
30 DOS SANTOS, D. S. $�UHJXODomR�MXUtGLFD�GD�SXEOLFLGDGH�QD�VRFLHGDGH�GH�FRQVXPR.  Disponível 
em: <ht tp:/ / www1.j us.com.br/ dout rina/ texto.asp?id=4004>. Acesso em: 19 maio 2010, 
17:32. 



 23 

“ Assim, a previsão const itucional da livre iniciat iva encontra a 
def inição de limites no próprio texto maior,  que cogita da função social 
da propriedade, da proteção da dignidade humana, da j ust iça social 
como obj et ivo da ordem econômica e, sobretudo, da defesa do 
consumidor, erigida,  a um só tempo, à qualidade de direito 
fundamental do indivíduo e princípio da ordem econômica.  
 
Logo, o direito à publicidade comercial encontra-se, de um lado, 
protegido pela Const ituição, de out ro, l imitado quer pela própria Lei 
Magna, quer por disposições infraconst itucionais que a incrementam. 
Neste ponto, avulta a importância da Lei 8.080/ 90, o Código de Defesa 
do Consumidor.” 31 
 
Por f im, até mesmo o Código Brasileiro de Auto-Regulamentação 

Publicitária — código de ét ica aplicado, no Brasil,  pelo CONAR, Conselho de 
Autorregulamentação Publicitária — apresenta uma seção que diz respeito a 
publicidades dirigidas às crianças: 

 
“ SEÇÃO 11 – CRIANÇAS E JOVENS 
Art igo 37 - Os esforços de pais, educadores, autoridades e da 
comunidade devem encont rar na publicidade fator coadj uvante na 
formação de cidadãos responsáveis e consumidores conscientes.  Diante 
de tal perspect iva, QHQKXP� DQ~QFLR� GLULJLUi� DSHOR� LPSHUDWLYR� GH�
FRQVXPR�GLUHWDPHQWH�j�FULDQoD��(�PDLV:   
,� ²� Os anúncios deverão ref let ir cuidados especiais em relação a 
segurança e às boas maneiras e, ainda, abster-se de� 
D�� desmerecer valores sociais posit ivos, tais como, dent re out ros, 
amizade, urbanidade,  honest idade, j ust iça,  generosidade e respeito a 
pessoas, animais e ao meio ambiente; 
E�� provocar deliberadamente qualquer t ipo de discriminação,  em 
part icular daqueles que, por qualquer mot ivo, não sej am consumidores 
do produto; 
F��associar crianças e adolescentes a situações incompat íveis com sua 
condição, sej am elas ilegais, perigosas ou socialmente condenáveis; 
G�� impor a noção de que o consumo do produto proporcione 
superioridade ou, na sua falta, a inferioridade; 
H��provocar situações de const rangimento aos pais ou responsáveis, ou 
molestar terceiros, com o propósito de impingir o consumo; 
I��empregar crianças e adolescentes como modelos para vocalizar apelo 
direto, recomendação ou sugestão de uso ou consumo, admit ida, 
entretanto, a part icipação deles nas demonst rações pert inentes de 
serviço ou produto; 
J.  ut il izar formato j ornalíst ico, a f im de evitar que anúncio sej a 
confundido com not ícia; 

                                                
31 NUNES JR., V. S. &RQVWLWXLomR�)HGHUDO��DYDQoRV��FRQWULEXLo}HV�H�PRGLILFDo}HV�QR�SURFHVVR�
GHPRFUiWLFR� EUDVLOHLUR.  Coordenação IVES GANDRA MARTINS, FRANCISCO REZEK. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais: CEU-Cent ro de Extensão Universitária,  2008. p.  843. 
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K�� apregoar que produto dest inado ao consumo por crianças e 
adolescentes contenha característ icas peculiares que, em verdade, são 
encont radas em todos os similares; 
L�� ut il izar situações de pressão psicológica ou violência que sej am 
capazes de infundir medo. 
,,��4XDQGR�RV�SURGXWRV�IRUHP�GHVWLQDGRV�DR�FRQVXPR�SRU�FULDQoDV�H�
DGROHVFHQWHV�VHXV�DQ~QFLRV�GHYHUmR:  
D�� procurar contribuir para o desenvolvimento posit ivo das relações 
entre pais e f ilhos, alunos e professores, e demais relacionamentos que 
envolvam o público-alvo; 
E��UHVSHLWDU�D�GLJQLGDGH�� LQJHQXLGDGH��FUHGXOLGDGH�� LQH[SHULrQFLD�H�
R�VHQWLPHQWR�GH�OHDOGDGH�GR�S~EOLFR�DOYR;  
F�� GDU� DWHQomR� HVSHFLDO� jV� FDUDFWHUtVWLFDV� SVLFROyJLFDV� GR� S~EOLFR�
DOYR��SUHVXPLGD�VXD�PHQRU�FDSDFLGDGH�GH�GLVFHUQLPHQWR;  
G�� obedecer a cuidados tais que evitem eventuais distorções 
psicológicas nos modelos publicitários e no público-alvo; 
H�� abster-se de est imular comportamentos socialmente condenáveis.”  
(grifos inseridos) 
 
O anexo H do referido Código t rata especif icamente de anúncios 

publicitários de alimentos, refrigerantes, sucos e bebidas assemelhadas, e 
t raz no art igo 1º, alíneas “ d”  e “ h” ,  considerações perfeitamente aplicáveis 
ao caso em tela: 

 
“ 1. Disposições Gerais - Além de atender aos preceitos gerais deste 
Código, os anúncios de produtos submet idos a este Anexo deverão:   
d. DEVWHU�VH� GH� HQFRUDMDU� ou relevar R� FRQVXPR� H[FHVVLYR� nem 
apresentar situações que incent ivem o consumo exagerado ou conf l item 
com esta recomendação; 
h. apresentar corretamente as característ icas de sabor, tamanho, 
conteúdo/ peso, benef ícios nut ricionais e de saúde;”  (grifos inseridos)  
 
Ainda como bem reconheceu o próprio presidente do CONAR, Sr. 

GILBERTO LEIFERT, na audiência pública havida em 30 de Agosto de 2007, a 
publicidade voltada para as crianças é abusiva. Pronunciando-se no sent ido de 
que toda e qualquer publicidade que sej a diretamente dirigida às crianças é 
abusiva, ilegal e deve ser coibida: 

 
“ Assim, em 2006, o CONAR adotou uma nova auto-regulamentação em 
relação à publicidade infant il.  $�QRYLGDGH�TXH�YHLR�D�PXGDU�D�IDFH�GD�
SXEOLFLGDGH� QR� %UDVLO�� D� SDUWLU� GH� ������ p� TXH� D� SXEOLFLGDGH� QmR� p�
PDLV� GLULJLGD�� HQGHUHoDGD�� D� PHQVDJHP� QmR� p� GLULJLGD� DR� PHQRU�� j�
FULDQoD�RX�DR�DGROHVFHQWH��2V�SURGXWRV�VmR�GHVWLQDGRV�j�FULDQoD�H�DR�
DGROHVFHQWH�� PDV� D� PHQVDJHP� QmR� SRGH� VHU� D� HOHV� GHVWLQDGD�� $V�
PHQVDJHQV� GRV� DQXQFLDQWHV�� IDEULFDQWHV� GH� SURGXWRV� H� VHUYLoRV�
GHVWLQDGRV�j�FULDQoD��GHYHUmR�VHU�VHPSUH�HQGHUHoDGDV�DRV�DGXOWRV�H�
HVWDUmR� VXEPHWLGDV� jV� SHQDV� SUHYLVWDV� QR� &yGLJR� GH� 'HIHVD� GR�
&RQVXPLGRU,  que j á impõe detenção e multa ao anunciante que 
cometer abusividade, e às regras ét icas dispostas no Código de 
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Autorregulamentação que eu mais minuciosamente me permit irei ler 
mais adiante.”  
 
Assim, ante o exposto, resta evidente que direcionar todo t ipo de 

comunicação mercadológica a crianças é prát ica comercial abusiva e ilegal no 
país. 

 
/HJLVODomR�,QWHUQDFLRQDO�UHIHUHQWH�j�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�DR�S~EOLFR�

LQIDQWLO�GH�SURGXWRV�DOLPHQWtFLRV�H�SURGXWRV�HP�JHUDO�
�

A legislação internacional j á segue esta linha, a de regular e em alguns 
casos proibir a publicidade infant il.  Destaca-se, dent re o ordenamento 
est rangeiro, o art igo 16 da Direct iva 89/ 552/ CCE, de 03 de Outubro de 1989, 
que prescreve: 

 
“ Aí se af irma que a publicidade deve se abster de:  
- incitar directamente os menores, explorando a sua inexperiência ou 
credulidade, a adquirir um determinado produto ou serviço; 
- incitar directamente os menores a persuadirem os seus progenitores 
ou quem quer a adquirir os produtos ou serviços em foco; 
- conter elementos suscept íveis de fazer perigar a sua integridade f ísica 
ou moral e bem assim a sua segurança, nomeadamente at ravés da 
exibição de cenas de pornografia ou do incitamento à violência; 
- explorar a especial confiança que os menores depositam nos pais, 
tutores, curadores, professores, educadores, inst rutores.. .” 32 
 
No livro “ A Publicidade Infanto-Juvenil — Perversões e Perspect ivas” ,  

MÁRIO FROTA faz um panorama das legislações internacionais, destacando as 
mais rigorosas quanto à veiculação de comunicação mercadológica 
direcionada à criança: 

 
“ Aí se af irma que as medidas mais rest rit ivas são: 
- as da 6XpFLD,  onde a SXEOLFLGDGH� e o SDWURFtQLR� de programas 
dest inados às FULDQoDV�de idade inferior a 12 anos são proibidos; 
- as da Grécia, onde a publicidade, na televisão, a brinquedos é 
proibida entre as 07.00h e as 22.00h; 
- a proibição geral de publicidade para todos os brinquedos ou para 
certos t ipos de brinquedos (na Alemanha e na Dinamarca) suscita 
especiais dif iculdades.” 33 
 
A Convenção do Conselho da Europa def ine que “ a publicidade 

dest inada às crianças ou que delas se socorra deve ter em conta a sua 
sensibil idade específ ica e abster-se de causar prej uízo aos seus interesses.” 34

  

 
                                                
32 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  78. 
33 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  21. 
34 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV�� Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  23. 
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Tudo isso visando à proteção integral da criança, para assegurar-lhe o 
direito de ter um desenvolvimento f ísico e mental sat isfatório. Para tanto, a 
Direct iva 89/ 552/ CEE, da Convenção do Conselho da Europa t raz 
determinação expressa de “ que é necessário (.. . ) prever normas para a 
proteção do desenvolvimento f ísico, mental e moral dos menores nos 
programas e na publicidade televisiva.. .” 35 

 

Resumindo todo o exposto até o momento, o art igo 16 da mesma 
Direct iva determina claramente: 

 
“ A publicidade televisiva não deve causar qualquer prej uízo moral ou 
f ísico aos menores, pelo que terá de respeitar os seguintes critérios 
para a proteção destes mesmos menores: 
a) Não deve incitar directamente os menores, explorando a sua 
inexperiência ou credulidade, à compra de um determinado produto ou 
serviço; 
b) Não deve incitar directamente os menores a persuadir os seus pais 
ou terceiros a comprar os produtos ou serviços em questão; 
c) Não deve explorar a confiança especial que os menores depositam 
nos seus pais, professores ou nout ras pessoas; 
d) Não deve, sem mot ivo,  apresentar menores em situação de 
perigo.” 36 
 
3RUWXJDO� e )UDQoD� baseiam a regulamentação de suas publicidades 

dirigidas ao público infant il no exposto acima, o conteúdo da direct iva. Na 
NRUXHJD� é proibida a publicidade de produtos e serviços direcionados a 
crianças com menos de 12 anos, assim como é proibida a publicidade durante 
programas infant is.  Na 6XpFLD�também é proibida a publicidade direcionada a 
crianças menores de 12 anos, mas em horário anterior às 21 h. Comerciais de 
produtos infant is ou adultos não podem ser exibidos durante, imediatamente 
antes ou depois de programas infant is,  e estes comerciais não podem ut il izar-
se de pessoas ou personagens, principalmente se estes desempenham papel 
proeminente em programa infant il.  

 
Na ,QJODWHUUD� é proibida a publicidade de alimentos com alto teor de 

gordura, sal e açúcar dent ro e durante a programação de TV com apelo ao 
público menor de 16 anos, a qualquer hora do dia ou da noite, em qualquer 
canal ou emissora.  

 
Nos (8$,  impõem-se limites de tempo de duração das publicidades nos 

f inais de semana, assim como se proíbe a publicidade de sites com objet ivos 
comerciais na programação televisiva direcionada a crianças com idade 
inferior a 12 anos e, existe um proj eto de lei para a proibição de publicidade 
de al imentos de baixo valor nut rit ivo nas escolas. 

  

                                                
35 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV�� Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  24. 
36 FROTA, M. $� 3XEOLFLGDGH� ,QIDQWR�-XYHQLO� ²� 3HUYHUV}HV� H� 3HUVSHFWLYDV.  Ed. Juruá. 2ª ed. 
Curit iba, 2006. p.  25. 
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No &DQDGi�não pode ser exibida a publicidade de um mesmo produto 
em menos de meia hora. Na província de 4XHEHF�é proibida toda publicidade 
de produtos voltados para crianças de até 13 anos em qualquer mídia.  

 
Na )LQOkQGLD�as crianças só poderão part icipar das publicidades se sua 

presença for imprescindível para a ilust ração do produto. Na +RODQGD��não é 
permit ido às televisões públicas interromper com publicidade os programas 
dirigidos às crianças menores de 12 anos. A exibição de crianças nas 
publicidades somente é permit ida quando esta presença for indispensável.   

 
Na ,UODQGD�as diret rizes baseiam-se no Código RTE e no Livro Vermelho 

da European Associat ion os Advert ising Agencies e, deste modo, são proibidas 
publicidades durante os programas infant is.  As publicidades de produtos 
direcionados ao público infant il devem se fundar na veracidade dos 
elementos, representar de forma fiel as dimensões e escala do produto, 
demonst rar de forma fácil de interpretar se o brinquedo se desloca 
mecanicamente ou se depende de intervenção manual, o som produzido pelo 
brinquedo deve ser reproduzido f ielmente, se o brinquedo envolver desenhos 
ou algum t ipo de produção que venha da criança que o ut il iza, os resultados 
most rados devem ser de tal forma que realmente consigam se at ingidos por 
uma criança, as demonst rações de montagem do brinquedo não devem exibir 
facil idade exagerada,  a publicidade dos brinquedos deve incluir a indicação 
de seu preço de maneira clara.  

 
Na ,WiOLD,  é proibida publicidade de qualquer produto ou serviço 

durante desenhos animados. 
 
 

V.� �$� DGHVmR� GD� ´.UDIW� )RRGVµ� DR� &RPSURPLVVR� 3~EOLFR� DVVLQDGR� SRU�
HPSUHVDV�GR�VHWRU�DOLPHQWtFLR�H�GH�EHELGDV�VH�FRPSURPHWHQGR�D�QmR�

PDLV�direcionar publicidade a menores de 12 anos. 
 
 

Em vista da importância de não fazer market ing direcionado a menores 
de 12 anos, a “ Kraf t  Foods”  assumiu em 2009 compromisso público, em 
conj unto com out ras 24 empresas do setor aliment ício perante a ABIA 
(Associação Brasileira da Indúst ria de Alimentação) e a ABA (Associação 
Brasileira de Anunciantes) (doc.16). Comprometeu-se a não mais realizar 
market ing para crianças no Brasil,  bem como em apresentar um documento 
próprio, com seus critérios nutricionais part iculares, indicando como irá 
cumprir este compromisso.  

  
A empresa “ Kraft  Foods”  não possui um único site inst itucional 

brasileiro, porém possui alguns sites para suas diversas marcas, ent re elas, a 
“ Royal” .  Na página inicial do site da “ Royal” ,  que em razão da promoção se 
tornou o site “ Gelatube Royal”  
[KWWS���ZZZ�JHODWXEH�FRP�EU�"JFOLG &/'MZVDH��(&)64��4RG�+/3.4��KR
PH�] ,  na parte inferior direita, existe um link para a área do site que t rata da 
“ Polít ica de Market ing para Crianças” .  Acessando este link, abre-se o 
compromisso firmado pela Kraf t  Kraf t  perante a ABA e a ABIA, bem como o 
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documento em que a empresa explicita como irá implementar esta nova 
polít ica, documento em que também apresenta os critérios nut ricionais que 
seguirá para a implementação dessa nova polít ica de market ing (doc.17).   

 
Neste documento a Kraft  aponta dent re out ros produtos passíveis de 

publicidade direcionada a crianças ent re 6 e 11 anos as gelat inas regulares 
Royal,  pois este produto está dent ro dos padrões nut ricionais que a empresa 
j ulga adequados para crianças. Porém, conforme analisado ao longo desta 
Representação, as gelat inas Royal possuem alguns componentes que são 
prej udiciais, não somente às crianças, mas a qualquer pessoa que os consuma 
em grandes quant idades e com habitualidade. Além disso, a publicidade e a 
promoção desenvolvidas at ingem também crianças menores de 6 anos de 
idade, pois ut il izam-se de personagens bastante caros ao universo infant il , 
como o “ Bob Esponj a” .     

 
Abster-se de direcionar comunicação mercadológica de qualquer t ipo 

de produto, sej a do universo adulto, sej a do infant il,  ao público menor de 12 
anos é uma postura ext remamente importante para a proteção das crianças e 
adolescentes contra as conseqüências negat ivas impulsionadas pela 
publicidade abusiva, principalmente de alimentos que quando consumidos em 
excesso contribuem para o aumento das taxas de obesidade infant il e outros 
t ranstornos alimentares, conforme apontado em dados de pesquisas j á 
destacados. 

 
O contato intenso das crianças com a publicidade, conforme indicado 

anteriormente, pode desencadear hábitos consumistas, prejudiciais ao 
desenvolvimento dos pequenos. Mediante tal cenário, entende-se porque a 
“ Kraf t  Foods”  comprometeu-se a não mais realizar publicidade de seus 
produtos ao público com menos de 12 anos,  reconhecendo assim o importante 
papel dos pais na orientação de seus f ilhos com relação a uma alimentação 
equil ibrada cont ribuindo posit ivamente para auxil iar os pais a educar seus 
f ilhos quanto à matéria.  

 
No entanto, o que se nota no caso ora denunciado é o fato de a 

comunicação mercadológica se direcionar patentemente aos pequenos, 
contrariado a legislação brasileira em vigor e tornando-a irresponsável 
porquanto incent iva hábitos alimentares não saudáveis. 
 
 
9,�� &RQFOXVmR��

�
�

Por tudo isso, é bem certo que pela forma como foi pensada e 
produzida a comunicação mercadológica, composta por mensagens 
publicitárias presentes em site da internet ,  ut il ização de personagens 
licenciados nas embalagens dos produtos e em brindes e realização de 
promoção at relada aos mesmos personagens, a empresa afronta os direitos de 
proteção integral da criança — atacando suas vulnerabilidades, sua 
hipossuf iciência presumida e até mesmo sua integridade moral,  propagando 
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valores materiais distorcidos — e também viola a legislação em vigor que 
regulamenta as respect ivas prát icas. 

 
Diante do exposto,  o ,QVWLWXWR�$ODQD�vem repudiar a forma como tem 

sido veiculada a referida comunicação mercadológica, na medida em que viola 
as normas legais de proteção das crianças e dos adolescentes e a normat iva 
consumeirista e, por conseguinte, solicitar a este ilust re PROCON que sej am 
tomadas as medidas cabíveis para que se coíba esta nociva prát ica comercial, 
para que a empresa cesse com tal abusividade e ilegalidade, assim como 
repare os danos j á causados às crianças de todo o país. 
 
 

,QVWLWXWR�$ODQD�

3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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